
INDICAÇÃO Nº 
3024
, DE 2009

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador providências no sentido de enviar a esta Assembleia Legislativa projeto de lei complementar para possibilitar às policiais femininas a passagem para a inatividade com 25 anos de serviços, com proventos integrais e posto imediato. 

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal traz em seu bojo a distinção de critérios entre homens e mulheres para a concessão de aposentadoria dos servidores públicos e dos trabalhadores da iniciativa privada. Vale dizer, o legislador, levando em conta as características biológicas, entendeu por bem fixar prazos diferenciados para recebimento dos proventos (inatividade). Nesse sentido, destacam-se as disposições contidas nos artigos 40, § 1º, III e 201, § 7º, ambos da Carta Magna.Tais dispositivos são normas principiológicas, ou seja, direcionam o legislador infraconstitucional.

Assim, nessa esteira, os servidores públicos militares também estão sujeitos a essa distinção, sem prejuízo das peculiaridades da carreira. Não obstante isso, a legislação que disciplina a passagem para inatividade dos policiais militares do Estado de São Paulo (Decreto-lei nº 260/70) não contempla tal princípio constitucional, mormente porque editada antes da vigência da Carta Cidadã.

A Lei Estadual nº 8.992/94 corrigiu essa falha, fazendo a distinção de tempo para a passagem à inatividade entre policiais masculinos e femininos. Infelizmente, em virtude de vício formal, a referida lei foi declarada inconstitucional pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sob o argumento de que o instrumento legislativo correto é lei complementar e não ordinária, pois a matéria envolve conteúdo previsto no artigo 23, parágrafo único, 6, da Constituição do Estado (Lei Orgânica da Polícia Militar). 

No presente momento, não há no ordenamento jurídico paulista qualquer norma que discipline a matéria nos moldes da Constituição Federal, razão pela qual se faz necessário o encaminhamento de projeto de lei complementar à Assembleia Legislativa para sanar a omissão.

Mas não é só.

Também se faz necessária a alteração da Lei Complementar nº 418/85, que dispõe sobre a promoção ao posto ou graduação imediatamente superior de policiais militares, com pelo menos 30 anos de serviço. É que a referida lei não faz a distinção de tempo de serviço entre homens e mulheres, portanto, aprovada legislação que crie critérios distintos para a inatividade, a policial feminina será obrigada a permanecer na ativa para fazer jus ao posto ou graduação imediatamente superior, o que não se coaduna com os objetivos da diferenciação preconizada.

Por fim, merece atenção a situação das policiais femininas que conseguiram passagem para a inatividade com base na Lei nº 8.992/94, mas não tiveram êxito no que concerne ao posto ou graduação imediatamente anterior. Algumas delas já ingressaram na Justiça paulista, obtendo decisões favoráveis, entretanto, em nome do princípio da segurança jurídica e visando à economia para os cofres públicos, seria mais salutar o reconhecimento na via administrativa com base em norma vigente.

Desta forma, esperando sensibilizar Sua Excelência, apresente esta Indicação.    

Sala das Sessões, em

Deputado Fernando Capez
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